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Processo nº 0099200-89.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo nº 0099200-89.2011.8.19.0001 SENTENÇA Rodrigo Cesário Rodrigues propôs ação ordinária em face do Estado do Rio de Janeiro. Alega, em resumo, que é policial militar e, mensalmente, sofre descontos obrigatórios em seu contracheque em favor do Fundo de Saúde da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - FUSPOM, com fundamento na Lei 279/79; que a Lei 3189/99 afastou tal contribuição, restaurada pela Lei 3465/2000; que o desconto é ilegal posto que a Lei 3465/2000 teve sua inconstitucionalidade declarada por este Tribunal; que a assistência à saúde é dever do Estado, e independe de contraprestação; que a seguridade social do servidor já era custeada pelo desconto previdenciário; que o Hospital da Polícia Militar não é exclusivo dos policiais militares. Pede a antecipação de tutela para suspender os descontos. No mérito, confirmação da tutela e a condenação do réu à devolução dos valores descontados indevidamente. Decisão de fls. 20 deferindo o pedido de tutela antecipada. O Estado contestou o feito às fls. 26/37. Inicialmente, aduz que não irá impugnar a inconstitucionalidade do art. 48, da Lei Estadual 3189/99, impugnando o pedido de repetição do indébito, sob o argumento de que o autor usufruiu dos serviços de assistência médica. Requer a improcedência do pedido. O Ministério Público manifestou-se às fls. 41/43 opinando pela procedência do pedido. É o relatório. DECIDO. No mérito, o Estado defende a legalidade de sua conduta com base no artigo 149 §1º da Constituição da República, que estabelece: Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas., como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. §1º Os estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. Em que pese a referência ao artigo, entendo que a hipótese a ele não se subsume, sendo certo que o desconto para formação de plano de saúde não tem natureza previdenciária. Como consequência, conclui-se que não há autorização constitucional para imposição dos descontos, tornando ilegal a conduta da administração. A verba tem natureza de contribuição social e, como tal, há inconstitucionalidade na norma que justifica a cobrança impugnada. A questão relativa à restituição dos valores cobrados é de difícil solução, pois, se é certo que durante o período de realização dos descontos o serviço de saúde estava disponível para o autor, é certo também que não se pode reconhecer efeitos válidos à norma cuja inconstitucionalidade ora se reconhece, sob pena de subversão da hierarquia normativa e desrespeito à supremacia da Constituição da República. Desta forma, e privilegiando o comando constitucional, entendo que os valores descontados devem ser restituídos ao autor, de forma simples, abstraindo-se da questão temporal como conseqüência do reconhecimento da invalidade da norma que deu ensejo à cobrança. O pedido autoral merece prosperar. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, confirmando a tutela deferida initio litis para condenar o réu a abster-se de descontar do contra-cheque do autor qualquer valor a título de Fundo de Saúde. Determino a restituição dos valores descontados do autor a este título, de forma simples, a serem apurados em fase de liquidação de sentença. Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que fico em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), observado o artigo 20, §4º do CPC. Submeto a presente ao duplo grau obrigatório de revisão. P.R.I. Rio de Janeiro, 06 de junho de 2011. Luiz Fernando de Andrade Pinto Juiz de Direito.
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